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BOLETIM DA REPÚBLICA 
PUBLÍCACÃO OFICIAL DA REPUBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 

S U M Á R I O 

Ministérios do Interior e das Finanças 
Diploma Ministerial n ° 38/88 

Determina que as disposiçoes do Regulamento de Previdência 
Social e Reforma nas Forças Armadas de Moçambique, apro-
vado pelo Decreto n 3/86 de 2D de Julho sejam extensi 
vas aos membros da Policia Popular de Moçambique e do 
Corpo de Salvaçao Publica 

Ministério do Comercio 
Despachos. 

Determina a reversio para o Estado da quora de Albano 
Oliveira da Silva na sociedade comercial Comercio e Per 
xaria Mar Azul Limitada no valor de 5000 00 M T e nomeia 
Victor Manuel Zacarias director provincial do Comercio 
de Sofala para gerir a referida quota 

Determina a xxxxxencao do Estado no estabelemento comer 
cial do tipo cxxxx na suo na Avenida de Moçambique n 1921 
de Manuel do Carmo Caronho e nomeia uma comissão 
quidataria 

Ministério do Trabalho 
Despacho 

Esclarece algumas duvidas surgidas na implementação do 
Diploma Ministerial n 53/88 de 9 de Marco 

Secretaria de Estado da Industria Ligeira e 
Alimentar 

Despacho 

Determina a intervenção do Estado na empresa Construtora 
Mobiladora Moderna Limitada e a reversao do seu patri 
monio para o Estado 

Nota — For publicado um suplemento ao Boletim da 
Republica 1 a serie n.° 10 datado de 9 de Março 
de 1988 inserindo o seguinte 

Conselho de Ministros 
Decreto n.° 3/88 

Adopta medidas fiscais tendentes a assegurar e estimular as 
transacções realizadas pelos agentes economicos situados 
nas zonas rurais e incentiva a organizaçao e o desenvolvi 
mento do movimento cooperativo 

Ministério da Educação 
Despacho 

Confere ao Instituto Superior Pedasogico de Maputo a função 
de agencia executora do subprojecto de formaçao de direc 
tores das escolas primarias de Maputo 

M i n i s t é r i o das F inanças 

Diploma Ministerial n.o 33-A/88-

Insere disposições destinadas a contribuintes com dividas fiscais 
no montante igual ou inferior a 500 contos e relativas a 
exercícios anteriores a 1987 a pagarem as referidas dividas 
nos Juízos das Execuções Fiscais durante o mês de Março 

MINISTÉRIOS DO INTERIOR E DAS FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 38/88 
de 13 de Ab r i l 

O Decreto n ° 3/86, de 25 de Julho iprova o Regul 
mento de Previdencia Social e Reforma nas Forcas Afim 
das de Moçambique, prevendo que possa ser aplicado por 
diploma ministerial conjunto, no todo ou em parte as 
Forças Policiais e de Segurança ou a determinadas ocupa 
coes especificas do Ministério do Interoir 

Havendo necessidade de se tornai ext ns vo aquele, Re 
gulamento a Policia Popular de Moçambiquec ao Corpo 
de Salvação Publica, 

Ao abrigo do n ° 1 do artigo 3 do Decreto n 3/86 
de 25 de Julho, os Ministros do Interior e das xxxxnas 
determinam 

Artigo 1 As disposições do Regulamento de Previdência 
Social e Reforma nas Forças Armadas de Mocambique 
aprovado pelo Decreto n ° 5/86, de 25 de Juno, sao exten 
sivas aos membros da Policia Popular dc Mocambique e do 
Corpo de Salvaçao Publica 

Art 2 No referido Regulamento onde se lê «Ministério 
ou Ministro da Defesa Nacional Chels do Est do Maroi 
General Comandante de Armas e Servicos Direccao de. 
Quadros, militar e Regulamento dc Vencimento deve 
entender se para este efeito como sendo respectivamente 
«Ministerio ou Ministro do Interior Comandante Geral 
Comandantes Provinciais da Policia Popular de Mocam 
bique Direccao de Recursos Humanos poliu a e Regula 
mento das Carrenas Profissionais do Ministerio do Inte 

nor» 
Art 3 Ficam alteradas as disposiçoes do Regulamento 

Básico da Policia, em tudo o que for contrario ao disposto 
nos artigos anteriores do referido Regulamento 

Art 4 O presente diploma entra imediatamente em vi 
gor 

Maputo, 31 de Marco de 1988 — O Ministro do Ink 
nor, Coronel Manuel Jose Antonio — O Ministro das Fi 
nanças Abdul Magid Osman 

MINISTÉRIo Do COMÉRCIO 

Despacho 

Albano Oliveira da Silva e titular de uma quota no 
valor de 5000,00 MT, na sociedade comercial Comercio e 
Perxaria Mar Azul, Limitada sita na Rua do Albarve 
n ° 473, na cidade da Beira cujo capital social e de 
3 000 000,00 MT 

Aquele sócio perdeu a residência em Moçambique tendo 
deixado de participar na administração e na vida da refe 
rida sociedade 



Nestes termos e ao abrigo do estabelecido no n.° 1 do 
artigo 22 do Decreto-Lei n.° 18/77, de 28 de Abril, deter-
mino 

1. A reversão para o Estado da quota de Albano Oliveira 
da Silva na sociedade comercial Comércio e Peixaria Mar 
Azul, Limitada, no valor de 5000,00 MT bem como os 
direitos dela emergentes. 

2 A nomeação de Victor Manuel Zacarias, director pro-
vincial do Comércio de Sofala para gerir a referida quota, 
ficando desde já, autorizado a cedê-la a Srcandar Esmail 
pelo seu valor real 

3 São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as pro-
curações eventualmente passadas pelo sócio referido. 

Ministério do Comércio, em Maputo, 10 de Fevereiro 
de 1988 — O Ministro do Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silva 

Despacho 

0 estabelecimento comercial do tipo cantina, sito na 
Avenida de Moçambique, n.° 1921, na cidade de Maputo, 
encontra-se abandonado há mais de noventa dias, pelo seu 
proprietário Manuel do Carmo Caronho, situação prevista 
na alínea c) do n.° 3 do artigo 1 do Decreto-Lei n ° 16/75, 
de 13 de Fevereiro 

Apurada esta situação, há necessidade de uma actuação 
imediata por forma a garantir o seu normal e legal 
funcionamento 

Nestes termos e ao abrigo da alínea a) do n ° 2 do ar-
tigo 3 do citado decreto-lei, determino 

1 A intervenção do Estado no estabelecimento acima ci-
tado 

2 A nomeação de uma comissão liquidatária constituída 
pelos seguintes elementos: 

Vicente Valente Chissano — Responsável 
António Chingonjo 
Daniel Jorge Tembe. 

3 À comissão liquidatária ora nomeada, são conferidos 
os mais amplos poderes para a realização de todos os actos 
respeitantes à liquidação do estabelecimento. 

4. São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as pro-
curações eventualmente pastadas pelo proprietário. 

Ministério do Comércio, em Maputo, 8 de Março 
de 1988 — O Ministro do Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silva 

MINISTERlO DO TRABALHO 

Despacho 

Tendo surgido determinadas dúvidas na implementação 
do Diploma Ministerial n.° 33/88, de 9 de Março, que 
«prova novas tarifas salariais para as categorias ocupa-

cionais de «operários», «empregados, técnicos e cargos de 
chefia e de direcção» e «operários agrícolas», 

Considerando, por um lado, que o referido diploma 
estabelece salários mínimos obrigatórios e por outro, que 
existem centros de trabalho com insuficiência financeira, 
bem como outros que não possuem qualificadores próprios 
e quadros de pessoal devidamente aprovados, 

Ponderados os casos, os problemas que se levantam e a 
necessidade de resolvê-los, ao abrigo do artigo 6 do Di-
ploma Ministerial n ° 33/88, de 9 de Março, determino-

1 Nos centros de trabalho com insuficiência finan-
ceira, o valor resultante da aplicação dos setenta por 
cento das tarifas salariais definidas para o grupo de com-
plexidade da escala não deverá ser inferior aos salários 
mínimos estabelecidos para as categorias ocupacionais de 
operários, empregados e operários agrícolas 

2 Salvaguardando o disposto nos artigos 2 e 3 do 
diploma ministerial acima referido, em caso algum da apli-
cação do acréscimo salarial de 4500,00 MT resultará um 
salario efectivo inferior ao mínimo estabelecido para cada 
categoria ocupacional 

Ministério do Trabalho, em Maputo, 6 de Abri l de 1988 
— O Ministro do Trabalho, Aguiar Jonassane Reginaldo 
Real Mazula 

SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA LIGEIRA 
E ALIMENTAR 

Despacho 

A empresa Construtora Mobiladora Moderna, Limitada, 
é uma sociedade por quotas, sita na Beira e encontra-se na 
situação prevista no n.° 1 do artigo 1 do Decreto-Lei n ° 16/ 
/75, de 13 de Fevereiro 

Três dos seus sócios, injustificadamente ausentes do País, 
perderam o direito de residência em Moçambique e não 
requereram a não reversão das suas quotas para o Estado, 
nos termos do n.° 2 do artigo 22 do Decreto-Lei n ° 18/77, 
de 28 de Abril. 

Havendo necessidade de regularizar a situação jurídica 
da mesma empresa e nos termos do n ° 1 do artigo 22 do 
Decreto-Lei n.° 18/77, de 28 de Abri l , determino 

1. A intervenção do Estado na empresa Construtora 
Mobiladora Moderna, Limitada, e a reversão do seu patri-
mónio para o Estado. 

2. O património ora revertido, fica sob gestão e controlo 
do director da Unidade de Direcção de Mobiliário — Dele-
gação da Beira, que o pode negociar 

3 Cessam, a partir desta data, todas as formas de repre-
sentação anteriormente existentes na empresa. 

Secretaria de Estado da Indústria Ligeira e Alimentar, 
em Maputo, 24 de Março de 1988. — O Secretário de 
Estado da Indústria Ligeira e Alimentar, Francisco Carimo 
Martins Caravela 




